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Dos 374 postos das rede de emergência (REPA), há 54 que só podem ser usados por veículos prioritários. Para os seus proprietários, isso representa uma perda significativa de clientes. 

CRISE DOS COMBUSTÍVEIS 

Estado tem de indemnizar 
postos prioritários da REPA 
Os operadores dos postos da REPA dedicados apenas ao abastecimento de veículos 
prioritários podem exigir uma compensação do Estado, defendem os especialistas. 
O Governo admite que a lei prevê indemnização, mas diz que "é vaga". 

PEDRO CURVELO 

ped rocu rve I o@negocios.pt 

O
s postos que inte-
gram a Rede Estra-
tégica de Postos de 
Abastecimento 
(REPA) Exclusiva, 

que : tpenas podem abastecer veícu-
lo.s classificados como prioritários, 
têm direito a uma compensaçãopor 
parte do Estado pelos custos ex-

  

traordinários e pela perda de recei-
tas. Esta é a interpretação dos espe-
cialistas ouvidos pelo Negócios. .Já 
esta terça-feira, o ministro do Am-
biente e da Transição Energética, 
Matos Fernandes, admitiu que a 
compensação está prevista na lei, 
mas frisou que "essa não é uma 
preocupação nesta altura" e disse 
ter dúvidas de que "alguém a vez 
nua reclamar".` 

Para Alessandro•Azevedo, as-
sociado da Morais Leitão, "a in-
demnização prevista no artigo18.°, 
n.°3 do Decreto-Lei n.°114/2001, 
de 7 de abril, [que define a crise  

energétiatil parece abranger todos 
os danos em queos postos de com-
bustível integrados naRede Estra-
tégica de Postos de Abastecimen-
to Exclusiva incorram em virtude 
da sua inclusão naquela rede".As-
sim, segundo o advogado, "abran-
ge danos emergentes (ou perda pa-
trimonial) e lucros cessantes (ou 
lucros frustrados)". 

Esta opinião é partilhada por 
Luís Gonçalves da Silva, consul-
tor da Abreu Advogados: "Existe 
cobertura para a perda de receitas 
e não apenas dos custos extraor-
dinários em que as entidades pri-

  

vadas incorram." O professor de 
Direito do Trabalho avança mes-
mo com a possibil idade de o Esta-
do, "tendo de indemnizar os pri-
vados", poder "imputar os danos 
aos sindicatos e, eventualmente, 
aos trabalhadores pelo incumpri-
mento dos serviços mínimos". 

Postos prioritários com 
fortes quebras nas vendas 
Os responsáveis de postos afetos 
à rede priori tinia ouvidos pelo Ne-
gócios indicam que as quebras nas 
vendas são "substanciais". Fonte 
de um posto no concelho de Sin-

  

tra indicou que "as vendas decom-
bustível encontram-se a menos de 
metade? do habitual. E, acrescen-
tou, este posto foi forçado a "rea-
justar o pessoal" para assegurar a 
disponibilidadepennanente. "Ha-
bitualmente o posto apenas fun-
cionava entre as 07:00 e as 23:00", 
refere. "Tomámos conhecimento 
de que estávamos na REPA Ex-
clusiva quando foi divulgada a lis-
ta de postos", disse ainda. 

Num outro posto, em Braga, a 
queda nas vendas "é de cerca de 
90%", contou uma rwonsável do 
posto. Também aqui, o posto teve 
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[A indemnização] 
abrange danos 
emergentes (ou 
perda patrimonial) e 
lucros cessantes (ou 
lucros frustrados). 
ALESSANDRO AZEVEDO 

Associado cia Morais Leitão 

Existe cobertura 
para a perda 
de receitas 
e não apenas 
dos custos 
extraordinários em 
que as entidades 
privadas incorram. 
LUÍS GONÇALVES DA SILVA 

Consultor da Abreu Advogados 

99 

de recorrera horas extraordiná-
rias dos trabalhadores para as-
segurar a abertura por 24 horas. 
"O nosso horário habitual é das 
07:00 às 22:00", disse. 

O presidente da Anarec -As-
sociação Nacional de Revende-
dores de Combustíveis , Francis-
co Albuquerque, recusou alon-
gar-se sobre a possibilidade de 
haver lugar a compensações aos 
operadores dos postos. "Esta-
mos a monitorizar a situação 
desde ontem [segunda-feira]", 
referiu. 

Rede prioritária só 
com postos da Galp 
A REPA Exclusiva inclui apenas 
poStos da Galo. Ao Negócios, 
fonte oficial do Ministério cio 
Ambiente e Transição Energé-
tica indicou que esta opção se 
deveu ao facto de "ser a única 
com cobertura nacional". 

A petmlífera,.por seu turno, 
escusou-se a comentar a maté-
ria, indicando apenas ao Negó-
cios que cerca de uma dezena 
dos 54 o( )stos integrados na rede 
prioritária são explorados dire-
tamente pela Galp. e 

Serviços 
í ulmos 

e requisição 
cumpridos 

Os serviços mínimos foram "ge-
nericamentecumpridos" e a re-

quisição civil foi "cumprida com 
rigor", anunciou ontem o minis-
tro doAmbiente, Matos Fernan-
des, para quem o segu tido dia de 
greve dos motoristas "correu 
sem sobressaltos de maior-. 

"Com a perturbação natural 
que uma greve com esta dimen-
são cawsa o dia de hoje cormu 
sem sobressaltos, com os servi-
ços mínimos genericamente 
cumpridos e a requisição civil 
cumprida com rigor", disse Ma-
tos Fernandes,que falavaaosjor-
nalistas no Ministério do Am-
biente para fazer obahnço deste 
segundo dia de greve. 

O ministro revelou que os 
depósitos dos postos de abaste-
cimento de emergência recupe-
raram para valores aceitáveis, 
em redor dos 50%. Quanto ao 
Algarve, que era ontem a região 
mais crítica, "houve u mel ho-
ria, mas ainda não suficiente". 

Desta forma, foi decidido 
efetuar um terceiro turno a par-
tir de Si nes. Ima abastecer os 
postos no Algarve, com os ca-
miões a serem operados por 
condutores das forças de segu-
rança e das Forças Armadas. 
Quanto ao aeroporto dc I ,i s boa, 
que tem a capacidade cm 54,5%, 
ainda está a ser feita uma avalia-
ção para determinar se será ne-
cessário um terceiro turno. 

O ministro revelou que esta-
vam mobilizados 200 elementos 
das Forças Armadas e da GNR 
para conduziremos camiões,sen-
do que foram necessárias apenas 
1 O equ i pas (quatTo das Forças Ar-
madas e seis da GNR). 

Matos Fernandes revelou 
ainda que as empresas de trans-
portes comunicaram o incum-
primento da requ is i ção civil por 
parte de 14 trabal bafores, sen-
do que 11 já foram tH >ti ficados e 
três estão por localizar. (.) minis-
tro disse também que os traba-
lhadores que já foram notifica-
dos alegaram baixa médica para 
recusar a requisição civil.  IIINC  

O Governo esclareceu esta ter-
ça-feira que os motoristas po-
dem estar °litigados a trabalhar 
mais do que oitohoras por dia, 
no âmbito do seu regime de 
adaptabilidade, que permite 
que a duração de um dia de tra-
balho possa variar, desde que 
ao longo de quatro meses se 
cumpra uma média de 48 ho-
ras. O que não explicou é de que 
forma é que esta média se vai 
med i r a partir do momento em 
foi decretada a requisição civil. 

"0 que chama oito horas 
[de trabalho] não são oito ho-
ras. Podem ser até 60 horas 
por semana com uma média 
de 48 horas ao longo de qua-
tro meses", respondeu o minis-
tro do Ambiente, Matos Fer-
nandes, numa conferência de 
imprensa ao final da tarde. 

O problema segundo tinha 
explicado ao Negócios Luís 
Gonçalves da Silva, ainda an-
tes da declaração do minist ro. 
é que não se sabe exatamen te 
de que forma é que esses pe-
ríodos de maior ou menor tra-
balho coincidem ou não coma 
requisição civil. "Como a con-
venção coletiva prevê um regi-
me de adaptabilidade e a adap-
tabilidade concretiza-se em 
períodos de aumento e dimi-
nuição" do tempo de trabalho, 
"temos de saber em que regi-
me é que estamos: se num pe-
ríodo de aumento ou de d imi-
nuição", referiu o lir< >fessorda 
Faculdade de Direito do Tra-
balho da Universidade Lisboa, 
sublinhando que existem ou-
tras dúvidas. "O Governo tem 
de esclareCero conteúdo cia re-
missão. Como há esta dúvida, 
quero acreditai' que tem ti()eão 
das regras se aplicam". disse. 

Também Filipe Lamelas. 
advogado especializado em le 
gislação laborai, levantou a 

u estão. "Se houver regime de 
adaptabilidade então poderão 
estar abrangidos pela necessi-
dade de realizar 60 horas se-
manais. sendo que em 4 meses 
poderão fazer no máxi mo. em 
média, 48 horas'". XI as esse re 
oi me terá de ter sido estabele-
cido "antes cio pré-aviso de 
greve". 

JuriStas divididos 
Questionados sobre os limites 
à duração do trabalho, no ce-
nário de requisição civil, os ju-
ristas co l 'lactados adotam po-
sições diferentes. "I lá várias 
questões que não encontram 
resposta na lei e sobre as quais 
não existe unanimidade na 
doutrina ou jurisprudência, 
porqueestasquestões aezlharn 

por não ser evadas a tribunal", 
começa por enquadrar . \ ntó-
nio Monteiro Fernandes. 

Ainda assim, o pmfess( )r de 
Direito cio Trabalho cio ISC - 
TE considera que no contex-
to dc requisição civil, em que 
os trabalhadores ficam sujei-
tos à autoridade pública, não 
podem recusar trabalho suple-
mental: "1 lá um regime de oito 
horas diárias mas hápossibili-
dade de serem chamados a 
prestar trabalho além elo ho-
rário, como trabalho suple-
mentar, que deve ser pago". 

O Governo tem de 
esclarecer. Quero 
acreditar que tem 
noção das regras 
que se aplicam. 
LUÍS GONÇALVES DA SILVA 

Professor da Faculdade 
de Direito 

Quem recusar "ent ra em in-
cumprimento da requisição, 
com eventuais penas discipli-
nares", podendo ai nda"incor-
rer em crime de desObed iên-
eia", arriscando multa ou pena 
de prisão. 

Questionada pelo Negó-
cios, a associaçãopatronal Visa- 

cia pela greve nem referiu a 
questão da adaptabilidade re-
ferida pelo Governo:João Sal-
vador, advogado da Antram, 
sublinhou, no entanto, que os 
trabalhadores não podem recu-
sar trabalho su plemen tarexee-
to nos casos previStoSna lei (um 
motivo a tend ível, como situa-
ções de doença ou problemas 
familiares) ou quando excedi-
dos os limites previstos na pró-
pria convenção. Por outro lado, 
segundo ar tinire existe uma 
cláusula no contrato coletivo 
(61") que é "unia avença de tra-
balho suplementar". 

Em causa está tinia cláusu-
la que gera um pagamento 
equivalente a duas horas ex-
traordinárias e que a Antram 
tem vindo a identificar com 
um regime de isenção de hora 
rio, o que não é pacífico. "A 
cláusula 610  não se prende 
com unia questão de isenção 
de horário. Tem a ver com uni 
complemento remuneralório 
e é pago independentemente 
de estarem a fazer trabalho in-
ternacional", sustenta Filipe 
Lamelas. Ao contrário deAn-
tónio Monteiro Fernandes, 
advogado q Lie considera "alta-
mente discutível que o em pre-
gador tenha a legitimidade 
para solicitar a prestação de 
trabalho suplementar'.  na re-
quisição civil. Seguia I( >susten-
ta, o intuito do traba I lio suple-
mentar "não é coa dar o direi-
to à greve". • 

CATARINA ALMEIDA PEREIRA 

Governo: motoristas 
podem ter de trabalhar 
mais que oito horas 

Estão os motoristas sujeitos a mais de oito horas de trabalho 
durante a requisição civil? O Governo esclareceu esta terça-feira 
apenas urna parte das dúvidas. Juristas levantam questões. 
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PODEROSOS 4 a 11 

le e 2 3 
Na corrida pelo poder, 
Luis Marques Mendes 
segue em três pistas 
e não mostra sinais 
de fadiga. 

Patrick Drahi é dono 
de um império nas 
telecomunicações que 
inclui a Altice Portugal, 
dona da Meo. 
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ENTIDADES 
PRIORITÁRIAS 

 

1  
Estado tem de iaëmniiar 

postos prioritários exclusivos 
ECONOMIA 12 e 13 

A participação no Programa de Arrendamento Acessível obriga á subscrição de um seguro 
que as empresas não estão a comercializar. Alternativa é ter um fiador. EMPRESAS 20 e21 

Bancos em Espanha 
pagam mais por 
depósitos das empresas 
MERCADOS ZA e 25 

peritos avaliadores 
já estão no terreno com 
queixas dos honorários 
ECONOMIA 14 

Construção 

Opway tenta 
travar mais uma 
ação a pedir 
a insolvência 
EMPRESAS IS e 19 

Automóvel 

Menos de metade 
dos portugueses 
querem diesel 
EMPRESAS 22 
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Seguros obrigatórios 
,w4EARL, para renda acessível 
2019 

ainda não existem 


